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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa Regional

Decreto Legislativo Regional n.o 9/2002/A

Estabelece medidas preventivas aplicáveis na zona de implantação
dos ramos complementares do nó de ligação ao Hospital do
Divino Espírito Santo e à Avenida de Antero de Quental, integrado
na variante à estrada regional n.o 1-1.a, em Ponta Delgada,
lanço nó de São Gonçalo-Aeroporto João Paulo II.

Considerando que se encontra concluído o estudo
preliminar do traçado relativo à implantação dos ramos
complementares do nó de ligação ao novo Hospital de
Ponta Delgada e à Avenida de Antero de Quental, inte-
grado na variante à estrada regional n.o 1-1.a, em Ponta
Delgada, lanço nó de São Gonçalo-Aeroporto;

Considerando que se mostra conveniente e urgente
que sejam decretadas medidas preventivas para a área
de implantação da obra anteriormente referida, por
forma a evitar que a alteração indiscriminada das cir-
cunstâncias e condições existentes crie dificuldades à
sua futura execução, tornando-a mais difícil ou onerosa:

A Assembleia Legislativa Regional dos Açores, nos
termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 227.o da Cons-
tituição da República e da alínea c) do n.o 1 do artigo
31.o da Lei n.o 61/98, de 27 de Agosto, Estatuto Polí-
tico-Administrativo da Região Autónoma dos Açores,
decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma tem como objecto estabelecer
medidas preventivas aplicáveis na zona de implantação
dos ramos complementares do nó de ligação ao Hospital
do Divino Espírito Santo e à Avenida de Antero de
Quental, integrado na variante à estrada regional
n.o 1-1.a, em Ponta Delgada, lanço nó de São Gon-
çalo-Aeroporto João Paulo II.

Artigo 2.o

Âmbito

A zona de implantação dos ramos complementares
do nó de ligação ao Hospital do Divino Espírito Santo
e à Avenida de Antero de Quental, integrado na variante
à estrada regional n.o 1-1.a, em Ponta Delgada, lanço
nó de São Gonçalo-Aeroporto, é definida pela área assi-
nalada na planta anexa ao presente diploma, do qual
faz parte integrante.

Artigo 3.o

Sujeição a medidas preventivas

1 — Durante o prazo de dois anos fica dependente
de prévia autorização da Secretaria Regional da Habi-
tação e Equipamentos, através da Direcção Regional

das Obras Públicas e Transportes Terrestres, sem pre-
juízo de quaisquer outros condicionamentos legalmente
exigidos, a prática, na área definida na planta anexa
a este diploma, dos actos ou actividades seguintes:

a) Criação de novos núcleos habitacionais;
b) Construção, reconstrução ou ampliação de edi-

fícios ou de outras instalações;
c) Instalação de explorações ou ampliação das já

existentes;
d) Alterações importantes, por meio de aterros ou

escavações, à configuração geral do terreno;
e) Derrube de árvores em maciço, com qualquer

área;
f) Destruição do solo vivo e do coberto vegetal.

2 — O período fixado no número anterior não pre-
judica a respectiva prorrogação, quando tal se mostre
necessário, por prazo não superior a um ano.

Artigo 4.o

Regime supletivo

Às medidas preventivas estabelecidas por este
diploma aplicam-se, supletivamente, as disposições cons-
tantes do Decreto-Lei n.o 794/76, de 5 de Novembro.

Artigo 5.o

Fiscalização e publicidade

É competente para promover o cumprimento das
medidas estabelecidas neste diploma e de proceder em
conformidade com o disposto no artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 794/76, de 5 de Novembro, a Secretaria Regio-
nal da Habitação e Equipamentos, através da Direcção
Regional das Obras Públicas e Transportes Terrestres,
que as publicitará junto das entidades públicas e privadas
directamente envolvidas na sua aplicação.

Artigo 6.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado pela Assembleia Legislativa Regional
dos Açores, na Horta, em 21 de Fevereiro
de 2002.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
Fernando Manuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 12 de
Março de 2002.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
dos Açores, Alberto Manuel de Sequeira Leal Sampaio
da Nóvoa.
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Decreto Legislativo Regional n.o 10/2002/A

Segunda alteração ao Decreto Legislativo Regional n.o 12/94/A,
de 5 de Maio, que estabelece o regime especial de publicidade
ao tabaco em provas desportivas de automobilismo.

O Decreto-Lei n.o 52/87, de 30 de Janeiro, veio esta-
belecer um regime especial de excepção para a publi-
cidade ao tabaco em provas desportivas de automobi-
lismo integradas em campeonatos do Mundo ou da
Europa, por um período de cinco anos, a contar da
data da sua publicação.

Considerando que o Decreto-Lei n.o 52/87, de 30 de
Janeiro, foi objecto de várias alterações com vista à pror-
rogação do prazo nele estabelecido, nomeadamente pelo
Decreto-Lei n.o 242/91, de 5 de Julho, pelo Decreto-Lei
n.o 203/95, de 3 de Agosto, e mais recentemente pelo
Decreto-Lei n.o 178/2001, de 9 de Junho;

Considerando que o Decreto Legislativo Regional
n.o 12/94/A, de 5 de Maio, veio, nos termos do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 52/87, de 30 de Janeiro, aplicar à
Região Autónoma dos Açores o regime nele esta-
belecido;

Considerando que este Decreto Legislativo Regional
n.o 12/94/A, de 5 de Maio, já foi objecto, à semelhança
do diploma nacional, de uma prorrogação de prazo atra-
vés do Decreto Legislativo Regional n.o 3/97/A, de 18
de Março;

Considerando que as circunstâncias que estiveram
subjacentes às anteriores prorrogações de prazo se man-
têm e que a mais recente prorrogação de prazo, ao
nível nacional, feita pelo Decreto-Lei n.o 178/2001, de

9 de Junho, ainda não foi objecto de adaptação à Região;
Tendo presente a situação específica e a importância

das provas automobilísticas regionais e o facto de o seu
patrocínio ser assegurado maioritariamente pela publi-
cidade ao tabaco:

A Assembleia Legislativa Regional dos Açores, ao
abrigo da alínea a) do n.o 1 do artigo 227.o da Cons-
tituição da República e da alínea c) do n.o 1 do artigo 31.o
da Lei n.o 61/98, de 27 de Agosto — Estatuto Políti-
co-Administrativo da Região Autónoma dos Açores —,
decreta o seguinte:

Artigo único

É prorrogado, até 31 de Dezembro de 2005, o prazo
estabelecido no artigo único do Decreto Legislativo
Regional n.o 12/94/A, de 5 de Maio.

Aprovado pela Assembleia Legislativa Regional
dos Açores, na Horta, em 21 de Fevereiro
de 2002.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
Fernando Manuel Machado de Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 14 de
Março de 2002.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
dos Açores, Alberto Manuel de Sequeira Leal Sampaio
da Nóvoa.


